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			À memória de Gilmar Mascarenhas.







			NOTAS DO AUTOR




			1.




			A obra que tem em mãos foi concluída em julho de 2022, mas a sua publicação enquanto livro pela editora Mórula ocorreu apenas em julho de 2023. Alguns eventos e dados aqui descritos já estavam desatualizados quando da publicação final, mas não foram alterados ou atualizados. A decisão tomada pela preservação de eventuais informações datadas é de responsabilidade do próprio autor. Essa obra é resultado de uma pesquisa realizada ao longo de quatro anos (2018 a 2022) — em doutorado no Programa de Pós-Graduação em Comunicação da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) —, quadra histórica onde os fatos aqui descritos se apresentavam em curso. A compreensão, a interpretação e a análise dos acontecimentos ocorridos nesse período são retratos do que estava à disposição no contexto em questão. Previsões precisas ou imprecisas, só passíveis de serem respondidas pelo tempo, fazem parte do necessário exercício analítico proporcionado/exigido pela investigação acadêmica, razão pela qual estarão preservadas em sua integridade. 




			2.




			Recomenda-se a leitura da obra na sequência apresentada no sumário. A segunda parte do segundo capítulo (“Tipologia dos clubes”) é acompanhada por uma série de imagens relacionadas a dois quadros, por sua vez elaborados para proporcionar um modelo prático de identificação dos tipos de clubes existentes no século XXI. Alguns exemplos utilizados podem ter se alterado após julho de 2022, portanto sugerem-se novas consultas, que podem ter os links em nota como auxílio. A compreensão antecipada dos modelos dos clubes é indispensável para a leitura dos estudos de casos presentes no quarto e no quinto capítulos. 




			PREFÁCIO


			O futebol
para entender
o mundo


			Luiz Antonio Simas






			Certa feita, ao assistir a uma participação de Irlan Simões no programa Redação Sportv, imaginei o que aconteceria se Dom Quixote de La Mancha abandonasse a doideira e resolvesse mergulhar a fundo nos estudos sobre o futebol atual e o que envolve o jogo: os modos diversos de torcer, constantemente redimensionados por conjunturas temporais e espaciais; a constituição de clubes associativos; os dilemas que envolvem o surgimento das SAFs; o perfil dos compradores dos clubes de futebol; os impactos da internet e das redes sociais nas ações de torcedores etc.  


			Neste livro, originalmente escrito como tese de doutoramento, Irlan faz um mergulho profundo na história do futebol para mostrar como chegamos até o século XXI e de que maneiras as relações dos torcedores com os seus clubes e com o jogo vão se entrelaçando com contextos mais amplos. Repletos de nuances, contradições e rasuras, esses contextos caracterizam dinamicamente não apenas o futebol, eles são sintomas de sociedades complexas que influenciam e são influenciadas por aquilo que acontece em torno do jogo e muito além dos gramados.


			Demonstrando domínio absoluto do tema, ousadia teórica e vasto conhecimento sobre os modos de torcer e as formas como se constituem os clubes — desde o campo jurídico e institucional até o território imponderável dos afetos — em países como Inglaterra, Alemanha, Espanha, Portugal, Argentina e Chile, o autor termina lançando as suas flechadas em direção ao alvo certeiro: o futebol brasileiro nos anos 2020.


			Feitas essas observações mais gerais, chego aos dois pontos que, confesso, mais me impressionaram neste estudo de fôlego do Irlan. O primeiro se refere à clareza do que está exposto. Sem renunciar ao rigor teórico e metodológico e sem fazer concessões a simplificações de todo tipo, o autor consegue produzir um estudo atraente, acessível e instigante. Longe de ser uma maçaroca intransponível como aquelas defesas de velhas seleções suíças que produziram os piores momentos do futebol, este livro reúne consistência e fluidez. 


			O outro fato pode parecer surpreendente: não é um livro que se restringe ao público interessado exclusivamente em futebol. Chego mesmo a dizer que não é um livro feito para quem gosta e vivencia o futebol. Este “A produção do clube” deve interessar a qualquer pessoa que busque entender que diabos está acontecendo com o mundo no século XXI. 


			Qual é o espaço do afeto em contextos globais cada vez mais ditados pela lógica da circulação de mercadorias e capitais? Em que medida os muros erguidos pela velocidade das informações, as estranhas da propaganda, a transformação de tudo em produto e a ontologia de um ser que se define a partir do que é capaz de consumir ainda deixam frestas para que a paixão floresça, permaneça e faça algum sentido em nossas vidas? Tudo isso borda a discussão que esse livro lança.


			Comecei o prefácio comparando Irlan Simões a Dom Quixote. Não há qualquer sentido pejorativo nisso. O Quixote aqui é menos o doido descrito por Cervantes e mais o relido pela poesia lírica e furiosa de Aldir Blanc. A luta de Irlan contra os moinhos não se estabelece de lança em punho, em desabalada cavalgada alheia à realidade. O Quixote aqui prefere dissecar a natureza dos moinhos, perceber para que lado sopram os ventos e meter o dedo na ferida.


			Não há doideira nenhuma em amar a arquibancada lotada, o estádio popular, a comemoração do gol na escalada do alambrado. Como matou a charada o mestre Aldir, o que define o Quixote não é o delírio, mas um aparente paradoxo: o cavaleiro percebe que só o mergulho profundo na realidade pode alimentar o sonho.


			É o que Irlan Simões faz.




			INTRODUÇÃO




			La única cédula
de identidad en la que
el hincha cree




			Quando o relógio marcou o primeiro minuto do dia 1º de julho de 2019, estimados 70 mil torcedores do Club Atlético San Lorenzo de Almagro lotaram a Avenida La Plata, em Buenos Aires, mais precisamente em frente a uma unidade do Carrefour, uma rede de supermercados multinacional. Dada a grandeza da multidão azulgrana que se amontoava em êxtase, um observador desatento poderia supor que se tratava da celebração de um título importante, como a Copa Libertadores conquistada pelo clube cinco anos antes. 


			Na realidade, aquele minuto — que disparou um intenso show pirotécnico, típico dos grandes momentos comemorativos — foi apenas o marco histórico da retomada da posse de um terreno. A data em questão selava o acordo de aquisição, que se arrastava há sete anos. Terrenos são coisas tão comuns para clubes de futebol sedes sociais, estádios, ginásios poliesportivos, centro de treinamentos, alojamentos, escritórios administrativos, lojas que nada levaria alguém alheio ao futebol a imaginar que, em alguma circunstância, a torcida de um clube se mobilizaria para celebrar efusivamente a aquisição de mais um patrimônio dentre tantos.


			Mas a história tem um roteiro sem precedentes para um clube de futebol. O San Lorenzo, naquele minuto, passava a ser o proprietário de direito do terreno onde estava localizado o supermercado Carrefour, presente ali desde a década de 1980, quando se instalou sobre os escombros de uma outra estrutura: o antigo Estadio Gasómetro, do bairro de Boedo (Oliveira, 2021).


			Criada em 1916, aquela cancha foi por muitos anos o maior estádio da Argentina e motivo de orgulho para o torcedor sanlorencista. Na tradição cultural torcedora local, clube, estádio e bairro se estabeleceram historicamente como ícones indissociáveis.[1] Perder um estádio, dessa forma, significa a morte de uma parte significativa do clube. E foi o que ocorreu ao clube do bairro de Boedo quando o regime militar argentino ordenou a venda desse patrimônio para o saneamento de dívidas, em um contexto de alegado reordenamento urbano da cidade de Buenos Aires. 


			Os interesses reais da pressão exercida pela ditadura ainda são imprecisos, pois ao mesmo tempo que se alegou um plano de renovação dos estádios — àquela época, ainda majoritariamente feitos de tablones, estruturas de madeira que começavam a ser questionadas pela falta de segurança —, a intenção de intervir politicamente nos clubes era constante. A relação de controle sobre essas associações civis autônomas massivas também passava pela ameaça ao funcionamento delas, uma vez que acumulavam pendências financeiras com o Estado. 


			Ao que consta, o contexto convergiu em elementos para a desapropriação do histórico estádio do San Lorenzo em 1979, por parte do Estado argentino. O fato de a construção do Carrefour ocorrer poucos anos depois dessa desapropriação, em 1983, mantém as suspeitas sobre esse processo. Mas a questão central é que, sem estádio e retirado do seu bairro, o San Lorenzo se tornou um clube incompleto, motivo de chacota para seus rivais.[2] 


			O tempo passou, sem que a memória do Gasómetro de Boedo se apagasse. O clube seguia com um sonho de retornar à sua casa, mesmo contando com um novo estádio desde 1993. Sentimento que motivou, em 2012, uma manifestação pública que levou 100 mil torcedores à Plaza de Mayo para pressionar pela aprovação da Lei de Restituição Histórica. A medida criou condições para que o clube, admitido como vítima da ditadura militar, pudesse ter condições financeiras de tomar de volta aquele “solo sagrado” de Boedo.


			Esse evento é mencionado por Eduardo Galeano no conto “Fervor de la Camiseta”, em seu célebre livro “El Fútbol a Sol y Sombra”.






			Saudoso dos velhos tempos da fé, o torcedor tampouco aceita os cálculos de rentabilidade que frequentemente determinam as decisões dos dirigentes, numa época que obriga os times a se transformarem numa fábrica produtora de espetáculos. Quando a fábrica vai mal, os números vermelhos mandam sacrificar o ativo da empresa. Um dos gigantescos supermercados Carrefour, de Buenos Aires, levanta-se sobre as ruínas do estádio do San Lorenzo. Quando o estádio foi demolido, em meados de 1983, os torcedores saíram chorando, levando um punhado de terra no bolso. 


			O clube é a única cédula de identidade na qual o torcedor acredita (Galeano, 2014, p. 126).






			Eduardo Galeano faleceu antes que pudesse testemunhar o 1º de julho de 2019, portanto, muito infelizmente, seguiremos sem apreciar uma atualização desse relato nas suas geniais palavras. Mas ali, onde a tradução brasileira do livro escreveu “times”, por equívoco, na verdade Galeano escreveu “clubs”. O escritor uruguaio relacionava o desfazimento de parte do estádio para que o “clube” pudesse dar cabo dos custos da fábrica produtora de espetáculo, o “time”. Quem perdeu, e agora está recuperando o estádio de Boedo, é o clube San Lorenzo. 






			Os tons poéticos da obra não nos impedem de partir dos mesmos pressupostos de que clubes precisam ser percebidos à parte dos times, essas “empresas” (adaptemos o termo) “produtoras de espetáculos” de futebol. 


			Mas o San Lorenzo, em termos oficiais, não era uma empresa em 1979, tampouco é uma empresa nos tempos atuais. Assim como a totalidade dos clubes argentinos, o San Lorenzo é uma “asociación civil sin ánimo de lucro”, figura jurídica equivalente, no direito brasileiro, a uma “associação civil sem fins lucrativos”. Coisa que, aliás, boa parte dos clubes brasileiros também continua sendo.[3]


			Bem diferente, portanto, do que ocorreu em países vizinhos, como Chile e Colômbia, ou em países europeus de matriz cultural semelhante, como Espanha e Portugal, onde processos políticos específicos atacaram as tradicionais associações civis, transformando-as em “sociedades anônimas”, formato, esse sim, de “empresa”.


			Esse processo político também ocorreu na Argentina e no Brasil, sem ser capaz de produzir os mesmos efeitos. A tentativa de transformação de clubes em empresas na Argentina é, ainda hoje, lembrada em uma música do próprio San Lorenzo. 


			Assim canta La Gloriosa Buteler, a banda do clube:[4] 






			Já são 100 anos que bate esse sentimento


			Quiseram te privatizar, mas eu não te vendo


			Ainda dizem que estamos malucos


			Aguentamos o rebaixamento, fizemos um estádio novo


			Eu quero a banda, fazendo festa e bebendo


			Sabemos que vamos voltar a Boedo


			A tanta loucura não há explicação


			Se desde moleque estou junto contigo


			Tanto sentimento, tanto carnaval


			Nos fez Gloriosa pela eternidade[5]






			Os dois momentos históricos em questão são narrados na música da hinchada azulgrana, cantada a plenos pulmões no Nuevo Gasómetro (estádio que o clube construiu e passou a usar como casa em 1993). A torcida canta a vontade de retornar ao seu estádio de origem, o que conseguiu em 2019; e canta o rechaço à “privatização” do clube, o que fez em 2001.


			Naquele período, mais precisamente em 1998, a assembleia dos clubes argentinos negou a reforma do estatuto da Asociación de Fútbol Argentino (AFA), no ponto que autorizaria seus filiados a deixarem de se constituir enquanto associações, permitindo a conversão em empresa. Derrotados os defensores da medida, dentre eles Mauricio Macri, presidente do Boca Juniors, e Fernando Miele, presidente do San Lorenzo, o processo ganhou nova feição, através da ideia de “gerenciamiento”. O modelo consistia em assinaturas de contratos que estabeleciam a cessão dos direitos econômicos dos clubes para uma empresa privada, que poderia explorar economicamente o futebol, fazendo aportes de investimento e revertendo a atividade em lucro (Ravecca, 2020, p. 202-227).


			Diferentemente do Racing Club de Avellaneda, único grande clube argentino que adotou o modelo, passando ao controle de uma empresa chamada Blanquiceleste S.A., o San Lorenzo testemunhou um intenso levante de seus torcedores contra os projetos de Fernando Miele pelo acerto de um processo semelhante — até onde se sabe, porque uma cláusula de confidencialidade impedia o acesso dos sócios ao conteúdo do acordo — com a International Sport and Leisure (ISL), empresa suíça que operava no mercado do futebol em diversas frentes. 


			No dia 30 de novembro de 2000, torcedores do San Lorenzo protestaram no Nuevo Gasómetro com os dizeres “No al gerenciamento de San Lorenzo”, “San Lorenzo no se vende”, “No a ISL” e “Siempre C.A.S.L.A, nunca S.A”[6]. O protesto massivo, que contou com repressão policial, chamou atenção da opinião pública, criou mal-estar dentro do clube e freou os acordos. Não tardou e os debates cessaram por um fato de ordem superior: em maio de 2001 a ISL decretou falência e, posteriormente, foi exposta em escândalos de corrupção envolvendo o alto comando da FIFA.[7] 


			Aquele dia 30 de novembro, por conta disso, acabou sendo decretado como “Dia do torcedor do San Lorenzo”, em memória à resistência dos torcedores à entrega do clube a uma empresa privada que, caso tudo seguisse como estava previsto, iria à falência levando o clube a tiracolo. A experiência do San Lorenzo se tornou uma marca indelével da identidade do clube. Não à toa, La Gloriosa Buteler cantou por muitos anos uma música direcionada especialmente aos rivais do Racing Club:






			Vocês venderam o sentimento


			Vocês venderam a paixão


			Essa torcida merece


			A segunda divisão[8]




			O rival “empresarizado” havia sido campeão argentino em 2001, ainda no primeiro ano sob o controle do “gerenciemiento” da Blanquiceleste S.A., tornando-se um modelo a ser seguido para os clubes argentinos. Seria, se o projeto em questão não mostrasse facetas inesperadas. No oitavo ano de funcionamento a empresa gestora já havia realizado dez pedidos de falência. Em 2008, o clube disputa a “Promoción”, uma fase do campeonato argentino que define o rebaixamento naquele ano, escapando por pouco.[9] Em 2009, um grupo de torcedores encomenda uma investigação sobre a S.A., que resulta na imputação dos seus dirigentes por administração fraudulenta, principalmente por conta da apropriação indevida de fundos da venda de jogadores. Morria cedo a única experiência concreta e o Racing voltava a ser um clube dos seus sócios (Ravecca, 2020, p. 220). 


			O movimento dos torcedores do San Lorenzo, desse modo, impediu o clube de experimentar os mesmos problemas vivenciados no rival Racing. Mas esses tipos de movimentos só ocorrem em associações civis? Do outro lado do oceano, na cidade espanhola de Sevilha, estádio, clube e o lema “No se vende” contam outra história tão complexa e tão rica quanto aquelas dos clubes argentinos. 


			O Sevilla FC é uma “empresa” desde 1992, quando, por força da Lei n. 10/1990, conhecida como Ley de Deportes — que instituiu a figura jurídica da “sociedade anônima desportiva” (SAD) no país —, foi obrigado a se converter de uma associação civil para uma sociedade anônima. Em 2018, ou seja, muitos anos depois de transformado por inteiro em empresa, o clube é inundado pela ação de torcedores contra a entrada de um novo investidor, de identidade não revelada, no quadro de acionistas da SAD do Sevilla (Sampedro Contreras, 2020, p. 152-161). 


			Lideranças entre os torcedores do clube observaram que o movimento artificial e agressivo de aquisição de novas ações por esse novo ente ameaçava a existência do Estádio Ramón Sanchez Pizjuan, praça desportiva construída com doações dos torcedores na década de 1970. Seu terreno está em uma região altamente valorizada no centro da cidade de Sevilha, no bairro do Nervión. 


			Com os dizeres “El Sevilla no se vende”, uma marcha de milhares de torcedores tomou os arredores do estádio, em um dia sem jogo, em protestos protagonizados pela Accionistas Unidos del Sevilla FC (AUSFC). Os atos se repetiram nas arquibancadas, em jogos em datas posteriores, liderados principalmente pela Biris Norte, grupo ultra e principal organização torcedora do clube andaluz. As mobilizações se arrastaram ao longo de meses, chegando à assinatura de um acordo de diversos partidos locais em comprometimento à blindagem do estádio. Caso esse novo investidor, como tudo levava a crer que seria, adquirisse 51% das ações da SAD, automaticamente passaria a ter poder sobre o terreno onde se localiza o estádio (Simões Santos, 2019). 


			A AUSFC é uma organização que agrega os chamados pequeños accionistas, ou, como eles se reivindicam, os accionistas de base. Essa figura, comum no futebol espanhol, é remanescente do processo de transformação dos clubes em SAD, em que torcedores comuns com títulos de sócios tiveram prioridade na oferta de compra de ações da nova empresa. São eles que mobilizam o conjunto da torcida sobre pautas como a possível compra do clube por um investidor externo alheio ao, como eles dizem, sevillismo. Eles se pautam pelo “sevillismo puro y duro”, ou “sevillismo honesto y desinteresado”[10] para conquistar o apoio e a legitimidade de representação do conjunto dos torcedores.


			Com o tempo, a identidade do grupo de investidores é revelada, consumando as suspeitas sobre a origem estrangeira do potencial comprador: tratava-se do grupo norte-americano 777 Partners, que anos depois aportaria no Brasil para tentar a aquisição de um novo clube. Foram barrados na SAD do Sevilla por causa de uma rejeição comum entre os torcedores espanhóis quanto à aquisição de clubes locais por investidores estrangeiros, resultado do acúmulo de experiências negativas, quebras e comportamentos reprováveis desses compradores. 


			Contextos muito distintos, elementos muito parecidos. San Lorenzo e Sevilla se apresentam como exemplos visíveis do objeto central desta tese: o conflito das formas ativas dos torcedores na defesa dos seus clubes, dentro das condições particulares nas quais estão inseridos. É a isso que dedicaremos esse trabalho: investigar como os torcedores se organizam, mesmo em realidades muito diferentes, pela mesma ideia de que pertencem ao clube e que os clubes lhes pertencem. Para tanto, “associações civis” e “sociedades empresárias” precisarão passar por um escrutínio minucioso, repensadas em seus sentidos histórico, político-econômico e sociocultural.










			* * *






			Mesmo o sujeito mais desinteressado pelo esporte deve admitir como é praticamente impossível se esquivar do futebol de espetáculo nos tempos atuais. A Copa do Mundo FIFA é um desses momentos em que o futebol toma tal proporção na agenda pública — mobilizando famílias, vizinhanças inteiras, ambientes de trabalho, instituições de ensino, serviços públicos etc. — que praticamente não dá espaço para negociação. Com a oferta crescente de produtos relacionados ao espetáculo futebolístico nos canais de TV a cabo, serviços de streaming e plataformas piratas disponíveis nas profundezas da internet, o consumo de futebol tem se tornado algo diário pelos seus apreciadores mais ávidos. Mesmo jogos virtuais, os ditos games, são capazes de mobilizar recursos volumosos, servindo como mais uma plataforma eficiente da entrega da audiência para o mercado da publicidade. 


			Afinal, tudo é uma questão de audiência. Diferentemente da indústria da música ou da indústria do cinema, a indústria do futebol não depende tanto de constantes renovações estéticas para atualizar seu tipo de conteúdo. Não há necessariamente um “nicho” para cada “gênero” a ser detectado, moldado e produzido para consumo. O processo é bem mais simples aqui: a indústria do futebol por si só se encarrega de elaborar os “novos nichos” e os “novos gêneros” da sua atividade produtiva, pois há sempre um rol de grandes clubes vencedores em destaque, e há sempre o cardápio renovado de grandes craques globais agregando admiração, idolatria e inspiração dos novos consumidores.


			A oferta de produtos secundários do espetáculo futebolístico em si (o jogo de, no mínimo, 90 minutos) também é uma marca dos tempos atuais. Para além dos próprios games, com sua forte presença na produção imagética dos elementos dessa indústria, ampliam-se as produções jornalísticas, semijornalísticas, documentais, docu-dramáticas, verdadeiros realities shows do dia a dia de jogadores e treinadores, assim como os conteúdos próprios das plataformas pertencentes aos clubes. Evidente que todos são absolutamente dependentes do produto central, o jogo em si, mas não é possível descartar o papel que esses novos produtos cumprem na atual conjuntura.


			O século XXI é uma quadra histórica em destaque para a indústria do futebol nesses termos. A oferta de campeonatos europeus em território asiático, por exemplo, há muito tempo deixou apenas de ser uma modalidade de comercialização dos produtos espetaculares do futebol. O ataque a esses “mercados consumidores” se constituiu como uma estratégia crucial de diferenciação financeira entre essas empresas produtoras de espetáculo. Há as grandes marcas, aquelas que mobilizam as audiências na Índia, na China, na Indonésia ou na Nigéria; e há aquelas que buscam igualá-las, incapazes de alcançar esses imensos contingentes populacionais além-mar para revertê-los em audiência (Li e Nauright, 2020; Bunn, 2018). É nessa segunda esfera que ainda se encontra o futebol do continente americano e de 90% dos países europeus.[11]


			Novamente, a audiência. Como toda indústria cultural, o futebol se caracteriza pela lógica produtiva de uma “dupla mercadoria”. Ao passo que produz um objeto tangível, capaz de adquirir um valor de troca — o espetáculo em si, consumível presencialmente nos estádios ou remotamente por uma tela —, também produz uma “mercadoria audiência” a ser comercializada com outras empresas, pela cessão do direito de exposição e vínculo de marca. Poderíamos chamar essa mercadoria de “atenção”, ou de “olhos, corações e mentes” do público, mas basta compreender que anunciantes e patrocinadores, em geral, recorrem ao futebol como uma grande loja de “mercadoria audiência” (Bolaño, 2008).


			Trata-se de um produto de difícil precificação que assume papel cada vez mais central na produção capitalista contemporânea, afinal, a comunicação constitui uma “infra-estrutura sem a qual a mercadoria não chega ao consumidor” (Bolaño, 2008, p. 102). Como em toda relação de troca, as “mercadorias audiências” em concorrência precisam provar qual é mais qualificada e eficiente para atrair o interesse dos melhores compradores. 


			Ao menos desde a década de 1970, o futebol se constituiu como uma das principais indústrias de “mercadoria audiência” do planeta (Sloane, 1971, p. 121-146). Mas é apenas no século XXI que essa economia política do futebol vai assumir o grau de sofisticação “globalizado” característico dos tempos atuais. As receitas dos clubes crescem na medida em que são capazes de valorizar e expandir o seu alcance, isto é, suas mercadorias audiências, mobilizando anunciantes nos mais variados modelos contratuais, composições geográficas ou segmentações de plataformas de exposição. 


			A ordem da midiatização do público, entretanto, é generalizada, atingindo todas as escalas dessa indústria. As formas de relação do clube com o seu público são profundamente transformadas, uma vez que o “público de fora” segue se ampliando em ordem muito superior ao volume do “público dos estádios” (King, 1997, p. 224-240). O advento da TV e a consolidação das modalidades de “direito de transmissão” já resultaram em uma reestruturação completa da produção do espetáculo, na medida em que os clubes perceberam as receitas relacionadas ao estádio perderem importância frente à magnitude das receitas “da televisão”. Mas, agora, já estamos falando de uma nova escala. 


			Um exemplo dessa transformação agressiva das prioridades é a Supercopa de España, um torneio que desde 1982 era definido em partida única entre o campeão de La Liga e o campeão da Copa del Rey, as duas principais competições do futebol espanhol. Após um acordo da Real Federação Espanhola de Futebol (RFEF) com o governo monárquico da Arábia Saudita, a competição foi realizada nesse país do Oriente Médio e ampliada para quatro equipes — adicionados os vice-campeões de cada competição —, de modo a garantir a presença constante de Real Madrid e Barcelona.[12] Para a RFEF, uma oportunidade de arrecadar fundos inéditos. Para a Arábia Saudita, a oportunidade de explorar o poder de atração do futebol para “limpar a sua imagem” perante o mundo (Leite Junior e Rodrigues, 2020, p. 298-331). Se há pouco falávamos da função “publicidade” da indústria do futebol, aqui vemos um caso concreto da função “propaganda” — a exploração desse mesmo mecanismo para finalidades políticas e ideológicas de diversas ordens (Bolaño, 2008). 


			Recorremos aos conceitos de César Bolaño (2008), que define publicidade e propaganda como uma “dupla função da indústria cultural”. A publicidade é útil para os fins do capital privado em concorrência e para a legitimação do capitalismo liberal enquanto modo de vida, articulando valores, códigos morais e instituições necessárias para a reprodução do sistema de produção capitalista. Já a propaganda se refere aos seus usos por grupos políticos dominantes ou pelo próprio Estado, com vias à disputa da hegemonia, do controle político e da produção de consensos. Como o futebol permite perceber, essas duas funções estão em constante correlação. 


			A distinção financeira capacita tais agremiações a obterem preponderância na atração do escasso mercado de jogadores qualificados à disposição, o “star system” do futebol. Essa elite da bola não apenas contribui esportivamente com sua capacidade especializada de realizar o seu trabalho, mas também mobiliza, por si só, novos contingentes de consumidores a serem convertidos em mercadoria audiência. Públicos consumidores volumosos são direcionados para os clubes nos rastros desse “star system” (Figueiredo Sobrinho e Simões Santos, 2020).[13]


			Essa correlação só tende a se agravar com a incidência das formas mais elaboradas de monetização através de mídias sociais utilizadas em todo o globo. Essa nova “economia dos dados” que capta, através de complexos algoritmos, o comportamento do público que interage com os “perfis” dos clubes e atletas nas redes sociais tem assumido crescente importância no universo do futebol. O caráter fidelizado desse público, junto ao imenso potencial de criação de conteúdos relacionados a clubes e atletas, tem atraído players dos mais diversos para explorar esse mercado cruzado de geração de audiências, coleta de dados e direcionamento de publicidade. Essa minuciosa “economia da atenção” tende a se tornar cada vez mais decisiva.


			Não por acaso, o tradicional relatório “Football Money League”, elaborado pela firma de consultoria internacional Deloitte, decidiu elencar a quantidade de seguidores na rede social Instagram dos clubes e dos seus principais jogadores, na edição publicada em 2020, com números da temporada 2018/2019. Dos 20 clubes de maior receita no mundo naquela ocasião, apenas cinco tinham mais seguidores no Instagram do que o seu jogador mais seguido. A título de exemplo: enquanto o PSG apresentava 26,7 milhões de seguidores, Neymar Jr. reunia 131,1 milhões (Deloitte, 2020). 


			Essa tendência está no cerne das principais movimentações dentro da indústria do futebol nessa década de 2020. Desde a corrida desenfreada pela aquisição de direitos de transmissão de competições, incluindo aí sites e aplicativos de apostas, à produção de conteúdos de bastidores para plataformas de streaming — que, por sua vez, também começam a adquirir direitos de transmissão de competições — e à aquisição de uma rede ampla de clubes em diferentes mercados, buscando estabelecer novas “sinergias” entre negócios dos mais diversos do grupo econômico que adquire tais propriedades. Um universo cada vez mais complexo, que será explorado ao longo da tese. 






			* * *




			Com consumidores espalhados por todo lugar, quem são os “torcedores” desse futebol do século XXI? O público dos estádios e os membros do clube se diluíram em um oceano de consumidores anônimos instalados nos sofás de milhões de lares. Para o espetáculo, a prioridade está invertida: o produto deve ser prioritariamente midiatizado, posteriormente presencial.[14]


			Antigamente restritos às suas comunidades de origem e posteriormente mobilizadores de grandes massas nas cidades onde estavam instalados, os clubes atravessaram um século e meio sujeitos a inúmeros processos de redimensionamento até chegarem ao atual estágio em que se encontram. À medida que o futebol se desenvolvia enquanto indústria, aprimorando as dinâmicas de mercantilização do espetáculo, a instituição da sua origem ainda resguardava características tradicionais, como “associações civis sem fins lucrativos”. 


			Essas organizações sociais de adesão voluntária, modelo ainda hegemônico em países como Brasil e Argentina, são compostas por um estatuto que estabelece as regras de composição do seu quadro social, como sócios que contribuem com valores determinados, para obterem poderes políticos. Esses poderes políticos são válidos em assembleias, dentro das quais está o processo de eleição dos diretores dessa instituição. O caráter “sem fins lucrativos” determina que nenhum membro dessa organização está autorizado a compartilhar os lucros gerados por ela — no caso do futebol, dos resultados financeiros oriundos da comercialização do espetáculo futebolístico. Em uma associação, todo e qualquer retorno relacionado a essa atividade econômica deve ser reinvestido na própria associação ou mantido sob sua posse. Se nos é possível falar de uma propriedade, ela é coletiva e compartilhada pelos seus membros voluntários, os sócios. Essa propriedade não se dá por uma relação de objetivos econômicos, apenas sociais.


			Por mais de um século, as necessidades e as técnicas da produção do espetáculo conviveram em contradição com essa organização social que criou e deu substância ao clube. Esse perfil “contraditório” perdurou enquanto modelo mais comum em todo o mundo até meados da década de 1980, quando, país a país, uma nova etapa de mercantilização do futebol passa a promover a transformação dessas “associações civis” em “sociedades empresárias” (Helal, 1997).


			A conversão generalizada do modelo jurídico é um marco central na história do futebol e altera significativamente as formas de relação entre torcedores e clubes. O clube, dentro dessa perspectiva, deve expelir a “associação civil” do seu núcleo, assumindo de vez uma feição empresarial por direito. Empresas com donos pressupõem clubes sem membros: nesse novo futebol de empresas, os torcedores deveriam ser entendidos como clientes do espetáculo, afastados das decisões relevantes. Agora, sob a propriedade de um ente privado, todas as decisões devem ser guiadas por princípios de mercado, dirigidas por finalidades financeiras. Em tese, geridas de forma profissional, eficiente e controlada.


			Parte considerável desta tese será dedicada a investigar os diferentes contextos em que essa perspectiva gerencial, que também é profundamente ideológica, se estabelece sobre o formato jurídico dos clubes. Ou, como é o caso de muitos desses contextos, como ela sofre resistências, modificações pontuais ou rechaços mais significativos. 


			Não há um único modelo de conversão obrigatória. Na verdade, é possível dizer que nenhum modelo é realmente semelhante ao outro, considerando que a experiência seguinte acumularia o aprendizado — mais necessariamente, os erros — da experiência anterior. Há um visível encadeamento histórico de surgimento de novos pressupostos, resultado das experiências concretas vivenciadas nos países pioneiros. A Itália estabelece conceitos diferentes da França, que não é seguida como modelo na Espanha, que é tida como aprendizado por Portugal, Alemanha e Chile, assim por diante. Mas esses movimentos pela empresarização dos clubes nunca se trataram apenas de propostas técnicas e isentas de renovação do modelo de gerenciamento dessas empresas produtoras de espetáculo. 


			Muito pelo contrário. Estamos falando de investidas profundamente políticas em diversos sentidos: tanto no que se refere aos planos dos seus promotores, muitas vezes motivados pela visibilidade e pela projeção que o trato com o tema futebol oferece, quanto aos interesses privados atiçados por essas propostas, igualmente cientes do poder que os clubes conferem aos seus envolvidos, no intuito de reverter a “magnética do futebol” para seus fins como futuros proprietários. Mas, principalmente, no que se refere ao caráter densamente ideológico por trás da defesa da empresa como subjetividade predominante no tecido social.


			Convém antecipar que são raros os casos em que clubes adotaram o formato de empresas de forma voluntária. Todos seguiram as determinações de leis nacionais que obrigavam a conversão, na maior parte das vezes, sob o argumento do acúmulo das dívidas dessas organizações com o Estado. A conversão de associação para empresa visava sanear essas dívidas através da venda dos seus ativos para um ente privado, zerando os passivos dessa empresa e tornando-a financeiramente capacitada para retomar a atividade econômica do futebol, agora sob o modelo “ideal” de empresa com dono.


			Ao passo que um país promove seu processo próprio de “empresarização” dos clubes — frisamos, quase sempre obrigatório —, os efeitos imediatos da capitalização das agremiações, nesse processo primeiro de aquisição, se revertem em vantagens financeiras e, consequentemente, esportivas, conferindo aos clubes desse país o posto de “novo paradigma” de modelo gerencial do futebol. Essa “alavancagem” é um movimento natural desse processo e por isso está no cerne dos argumentos favoráveis à conversão dos clubes. Mas nada indica, e o plano material dá várias provas contrárias, que o ritmo dessas “alavancagens” é constante e de fôlego. Ele tende a se resumir às primeiras dezenas de metros de uma longa maratona. 


			Como mostraremos adiante, por mais que essa preponderância não seja efetiva, muito menos duradoura — dado que esse diferencial financeiro se dissolve em espaço curto de tempo e os mesmos problemas financeiros voltam a se apresentar, agora sob a figura de sociedade empresária —, é certo que essa experiência localizada será tratada como um modelo a ser seguido ao longo de alguns anos. Ao nível clássico dos sentidos de falseamento da realidade, a “ideologização” da transformação dos clubes em empresa é realmente impactante e igualmente presente nos discursos dos promotores da mercantilização do futebol. 


			Esse destaque é fundamental, porque afeta inclusive a percepção de estudiosos mais críticos do futebol, a exemplo de Richard Giulianotti, respeitado sociólogo britânico. Em seu seminal “Sociologia do Futebol”, cuja versão original é de 1999, o autor acusou o modelo associativo presente “na Península Ibérica e na América Latina” de ser uma “tradição arcaica”, caracterizada por favorecer seus diretores para finalidades políticas, e condenou o futebol global a não ter como “resistir à ‘privatização’ dos clubes”, dado o nível já perceptível da globalização do capital (Giulianotti, 2022, p. 117-118). 


			Talvez contaminadas pelas formulações ideologizadas do clube-empresa descritas anteriormente, as impressões e previsões de Richard Giulianotti falharam em inúmeros sentidos, mesmo que totalmente compreensíveis em vista do contexto histórico em que foram produzidas, no longínquo ano de 1999. 


			Vejamos: 1) Não concebeu a persistência da figura da associação civil em diversos lugares, como nos clubes da Espanha (os que não foram obrigados a se converter em empresa e não o fizeram voluntariamente), na totalidade do futebol da Alemanha e nos principais clubes de futebol de países como Portugal, Holanda e Turquia; 2) Não supôs a retomada da ideia da estrutura associativa como forma de governança dos clubes de futebol, defendida, inclusive, pela UEFA, em seu apoio institucional à Supporters Direct Europe, organização internacional que defende explicitamente a retomada do controle dos clubes pelos seus torcedores; 3) Desconsiderou que clubes em formatos de empresas também estão totalmente passíveis de captura por interesses políticos, alguns em ordem muito superior e mais agressiva do que a tradicional questão eleitoral apontada na sua crítica, como inúmeros exemplos práticos provaram ao longo das duas primeiras décadas do século XXI.


			Por isso dedicamos uma parte desta tese para dar atenção a essa questão, a partir da exploração desses exemplos práticos.






			* * *






			A dicotomia entre “associação civil sem fins lucrativos” e “sociedade empresária” é, por si só, limitadora. Inúmeros modelos de associação civil são possíveis, coexistindo um enorme leque de modalidades e custos de adesão; formatos e composições dos órgãos de poder; regras eleitorais e durações de mandatos e da própria composição social do seu quadro associativo. Tão diverso quanto é o quadro de modelos possíveis de uma sociedade empresária, podendo ela pertencer a um único sujeito, assumir o formato de sociedade anônima — listada em bolsa ou não, com divisão das suas ações em um número indeterminado de proprietários — ou mesmo adotar um modelo de empresa com a própria associação se estabelecendo como proprietária dessa sociedade empresária.


			Essa considerável pluralidade de formatos estabelecidos nos diferentes países nos obrigará a fazer uma longa discussão histórica, político-econômica e sociocultural sobre os clubes de futebol. São inúmeros os fatores que exigem observação mais apurada, pois cada localidade conta com particularidades produtoras de resultados distintos. Destacaremos adiante ao menos três etapas do processo de empresarização dos clubes, que ajudarão a entender por que cada país assume um modelo diferente e por que eles testemunham impactos de ordem tão variada.


			Há outro questionamento possível à dicotomia entre “associação civil” e “sociedade empresária”, pelo qual vale antecipar uma questão que será aprofundada ao longo da obra. “Empresa” e “associação” são termos que podem ter diferentes usos. Como vimos anteriormente, clubes de futebol são, ao menos desde os anos 1930, verdadeiras “empresas produtoras de espetáculo”. O emprego da força de trabalho dos jogadores — primeiro de forma não oficial, posteriormente nos moldes “profissionalizados” — e a mobilização de uma série de outros tipos de trabalhadores e segmentos profissionais viabilizaram a produção contínua do “jogo de futebol” enquanto divertimento urbano, comercializável como espetáculo a ser assistido (por isso, a “assistência”), em consumo presencial, pela via dos bilhetes de entrada nos estádios (Toledo, 2002).[15] 


			Ainda que os clubes passassem muito longe de contar com uma estrutura típica de uma empresa tradicional, eles auferiam renda com a venda de bilhetes, articulavam distintos e abastados amantes do futebol para a construção de grounds e novos stadiums com maior capacidade para assistências maiores, contabilizavam ganhos e perdas etc. Também prometiam pagamentos cada vez maiores para os melhores jogadores da cidade, com o intuito de garantir a proeminência esportiva sobre os times dos outros clubes locais, criando as “rivalidades”. 


			É possível, portanto, dizer que aqueles clubes sociais lidaram com a crescente importância de um setor específico, aquele responsável pela venda desse produto atraente aos tantos cidadãos comuns no cotidiano das grandes cidades modernas. A “empresa produtora de espetáculos”, que comercializava bilhetes à assistência, ganha nova proporção a cada nova quadra histórica, forçando a expansão do clube para comportar seu tamanho. Em contrapartida, é também ela que agrega novos sujeitos interessados em integrar a associação destacada dentro daquele “mundo do futebol”. A estrutura física do “clube social”, equipamento de lazer e socialização presente na origem da maioria dessas associações civis, perde gradualmente a sua preponderância enquanto fator de atração de novos associados. É o “futebol” que passa a fazer o clube crescer em relevância em determinada sociedade.


			Aqui estaria, talvez, a grande “dialética” do futebol. Ao mesmo tempo que produz um espetáculo a ser comercializado para públicos cada vez maiores — forçando, inclusive, a construção de praças desportivas com estruturas capazes de suportar dezenas de milhares de “assistentes” —, a “empresa produtora de espetáculos” se abriga em uma associação civil fundada muito antes do seu advento. É a própria “empresa produtora de espetáculo” que dá nova escala a essa associação civil, redimensionando-a para muito além dos seus componentes tradicionais, mobilizando, reunindo e angariando integrantes alheios ao seu éthos de fundação. O espetáculo mobiliza o interesse de contingentes cada vez mais volumosos de pessoas dedicadas a associar-se ao clube, que já não pretendem resumir suas práticas ao consumo do espetáculo futebolístico. Aqui o “valor de troca” da mercadoria do espetáculo é suplantado pelo “valor de uso” do clube: a pertença a uma organização social; o afeto por seus símbolos e espacialidades; a identificação individual e coletiva na representação social. 


			Acontece que a associação nunca esteve disponível a todos os segmentos que compunham o público dos clubes. Os próprios custos de associação criaram barreiras a essa adesão, quando não eram os próprios estatutos que limitavam o acesso de determinados segmentos sociais ao clube, ou mesmo tolhiam as ferramentas de participação. Novamente, o “direito” não pode ser um limitador de análise: ao longo da história, torcedores buscaram estabelecer diferentes formas organizativas para compor, ainda que simbolicamente, a associação relacionada a um clube de futebol. Aqui, novamente respeitando o caráter introdutório desse capítulo, destacamos que esse será outro ponto de discussão com vistas à criação de uma nova perspectiva sobre o tema: conceber as mais variadas formas organizativas dos torcedores como iniciativas coletivas de participação e interferência nos clubes, ainda que não respaldadas pelos direitos políticos conferidos aos membros juridicamente legítimos da associação civil — os sócios.


			E não apenas da “associação civil”, é bom frisar. Como a investigação mostra, dada a longevidade da formação de muitos clubes como empresas (o modelo jurídico), gerações de torcedores nunca tiveram a possibilidade concreta de vivenciar espaços de participação. Ainda assim, é possível detectar iniciativas de caráter semelhante nessas realidades, através de formas coletivas diversas de expressão torcedora que, no fim das contas, se coincidem no objetivo de busca por legitimidade política. 


			Falamos de organizações numerosas ou pequenas, capazes ou incapazes de interferir no dia a dia dessa empresa, com composição massiva ou mais restrita a determinados segmentos da torcida etc. As formas coletivas da identidade torcedora merecem, dentro dos sentidos propostos aqui, uma abordagem, digamos, “politóloga”, daquilo que já foi discutido nos sentidos simbólicos da “sacralidade” do futebol frente aos imperativos da mercantilização.[16] 


			No que tange à composição política da “pequena sociedade” para muito além do consumo do espetáculo, essas formas organizadas são um sintoma de persistência de uma “associação” onde ela é restritiva ou onde ela já foi extinta. 


			Superar a acepção meramente jurídica dos conceitos de “empresa” e “associação” nos permite conceber a “empresa produtora de espetáculo” em constante contradição com o clube enquanto “associação de torcedores”. Por outro lado, permite conceber a existência de segmentos de torcedores dotados de características específicas, que desempenham um papel ativo na produção simbólica e, sobretudo, material do clube, para além dos desígnios da “empresa produtora de espetáculo”, mas por ela igualmente explorados nos mecanismos de produção de mercadorias.[17] 


			Frisamos a característica simbólica e material da “produção dos torcedores”, pois reside aqui uma das principais investidas teóricas desta tese.[18] As reflexões até aqui elaboradas serão conduzidas para outros campos do conhecimento, especialmente a geografia humana e as contribuições de Henri Lefebvre (1991) às ideias de “produção social do espaço”. As ações dos torcedores e as suas reivindicações enquanto “membros” de um clube não devem ser investigadas apenas no campo das simbologias, das pretensões ou dos anseios, como parte importante da literatura dos estudos do futebol e das ações dos torcedores se contenta em fazer (Kennedy e Kennedy, 2013).[19]


			É preciso estabelecer novos pressupostos teórico-metodológicos e novos instrumentais analíticos capazes de perceber o papel produtivo dos torcedores nos clubes de futebol, de modo a entender essa distinção entre o clube e a “empresa produtora de espetáculo” em todos os diferentes contextos possíveis. Se estamos falando de torcedores que, diferentemente do resto do público consumidor de espetáculo, não se resumem ao mero consumo do espetáculo, também convém criar uma terminologia capaz de distinguir esses sujeitos. Possivelmente, o critério será pela observação da postura ativa — e, por consequência, produtora — desse tipo específico de torcedor. 


			Essas propostas podem contribuir de forma considerável à análise do futebol como fenômeno social e primordialmente urbano, pois ajudam a conceber as mais variadas formas das organizações dos torcedores ativos sempre como formas renováveis de ação. Por “ação” entenda-se a participação e a composição dentro de um sistema. Torcidas organizadas, bandas ou curvas; sócios-torcedores ou sócios do clube; associações de pequenos acionistas ou supporters trusts; peñas, embaixadas ou inúmeras outras formas já existentes, extintas ou a surgir: torcedores ativos são torcedores que produzem o clube, e essas variadas e heterogêneas organizações, no fim das contas, são resultado da mesma dinâmica de interesse e desejo por participação, representatividade e poder de decisão (Garcia e Llopis-Goig, 2020, p. 1.116-1.135).[20] 


			Não se deve confundir, entretanto, essas ações pela participação e pela decisão nos clubes como iniciativas relacionadas a um “programa político” pré-estabelecido. Sua multiplicidade em termos de formato e composição se dá independentemente dos seus objetivos manifestos, ainda que, muitas vezes, essas organizações elaborem táticas e estratégias de ação, produzam conhecimento sobre os clubes e sobre seus lugares como torcedores, ou mesmo sejam cooptadas para a reprodução do poder dos grupos hegemônicos que controlam o clube.[21] 


			É possível inclusive ver essas organizações assimilando a própria ideia de transformação de clubes em empresas ou outros processos de mercantilização do futebol e clientelização do torcedor. Isso não nos permite descartá-las como exemplos do que está sendo exposto. A crença nos benefícios de certos processos de mercantilização deve ser entendida como parte do próprio processo contraditório do futebol, que só se esvai após tais contradições se expressarem no plano real. A elitização dos estádios e o controle privado nefasto dos clubes, por exemplo, só são compreendidos quando demonstram suas faces negativas, quando se materializam diante dos olhos dos torcedores. Raramente antes. 


			Essa dificuldade de percepção deve ser entendida em dois sentidos. Primeiro, o desejo de ver a sua instituição crescer: pode-se acreditar nessas soluções porque, no fundo, o que o torcedor espera é que seu clube suba de patamar esportivo, e os exemplos estrangeiros dos “novos donos mecenas” alimentam a crença de que esse é um processo imediato. Segundo, porque o caráter dessas discussões é categoricamente político-ideológico e a crítica sempre estará no campo da contra-hegemonia, travando uma batalha desleal contra o poder midiático, financeiro e político dos promotores dessas mudanças. 


			Ainda que o objeto desta tese seja o conflito entre torcedores e os processos de mercantilização do futebol — ou seja, relacionado a fatos específicos previamente identificados —, a contribuição teórica e conceitual aqui estabelecida sugere uma postura aberta às possibilidades. As experiências coletivas de torcedores ativos são incansavelmente surpreendentes e imprevisíveis em seus formatos organizativos, métodos de ação, compreensões da realidade, composição social e correlação de forças.


			Ao longo desta obra teremos momentos mais elaborados de reflexão sobre a produção social do espaço e o princípio do comum como elementos centrais dessa característica das culturas torcedoras, questões protagonizadas por aqueles cuja relação com o clube, e com o conjunto de sujeitos que compõe o clube, está muito além do consumo do espetáculo futebolístico — onde tratamos do “fator ‘supporter’”.


			Mas, por que “supporter”? A priori, o termo tem o mesmo significado que o “torcedor” em países como Inglaterra e França, principalmente, mas também é comum em arquibancadas de outros países, com uma origem mais aproximada do sentido de “apoiador”. Embora seu uso seja muito comum para designar apoiadores de uma figura política, um partido ou uma ideologia, no caso do futebol acabou se tornando um termo mais frequente entre torcedores que reivindicam uma relação mais intensa com o clube. “Supporter” funciona como um demarcador de posição, como um distintivo de dedicação, mobilização e fidelidade, principalmente em contraste com a postura dos “fans”. 


			Também poderíamos explorar outras categorias, como “aficionado” (Espanha), “hincha” (América hispanofalante) e “tifoso” (Itália), sem alcançar o mesmo efeito. Ao longo da tese exploraremos como o termo “supporter” ganhou essa dimensão, explicando por que o seu uso nos ajuda a formar um conceito operacional útil. Como esse conteúdo é escrito na língua portuguesa, o termo cria uma distinção automática ao conceito genérico de “torcedor” (indivíduo que segue um clube de futebol), o que evidentemente perderia efeito em uma tradução para a língua inglesa, em que esse termo pode ter exatamente esse significado genérico, a depender de quem o utiliza. 


			Usaremos “supporter”, portanto, para designar algo como um “torcedor ativo”, um tipo específico de torcedor de futebol que poderíamos caracterizar pelo seu alto grau de dedicação, mobilização e fidelidade — em que pese o imenso relativismo que permeia essas classificações, afinal cada torcedor compreende o seu lugar dentro de uma escala de intensidades de dedicação extremamente pessoal, inclusive de acordo com as suas próprias finalidades. Dedicar-nos-emos a essa discussão também. 


			O termo “supporter” está presente em muitas organizações torcedoras que compõem o corpus dessa pesquisa: supporters club, supporters associations, supporters trusts, Supporters Direct, Independent Supporters Associations, Supporters in Campo, Association Nationale des Supporters, Football Supporters Europe. Do mesmo modo, serve como termo de identificação em faixas de protestos, como “supporters not costumers” [“torcedores, não clientes”], muito utilizada em faixas para questionar mudança dos estádios e encarecimento de ingressos. O termo também permite designar o caráter internacionalizado dessas experiências, cada vez mais conectadas. Na academia, o termo “supporterism” também tem tomado importância dentro dos estudos do futebol, principalmente os sociológicos. Na França, por exemplo, supportèrism vem sendo utilizado para observar os movimentos sociais protagonizados por torcedores de futebol (Busset; Besson e Jaccoud, 2014).


			Uma vez que estamos buscando tratar da emergência de novas formas de se relacionar com os clubes, é através do “supporter” que conseguiremos traçar uma diferenciação diante dos tipos mais genéricos de envolvimento de indivíduos com clubes de futebol. Os “supporters” são caracterizados como os sujeitos que compõem os movimentos utilizados para o estudo. 


			O uso do termo “comunidade” no título é igualmente provocativo. Grande parte da produção sociológica do esporte se dedica a discutir os sentidos desse conceito para tratar do que seria, em tese, a “torcida” de um clube, mas com derivações complexas o suficiente para exigir um uso mais cuidadoso.[22] 


			Há um sem número de vieses possíveis de abordagem dessa questão: a dicotomia entre “tradicionais” e “consumistas”; as próprias contestações aos sentidos de “tradição”; a inevitabilidade das relações mediadas por redes sociais que também implicam e impactam diretamente na “vida real”; a complexa relação entre as demandas financeiras dos clubes, cada vez mais voltados para o alcance de públicos globais; a organização de grupos segmentados de torcedores nas redes e nas arquibancadas; e, como é o caso aqui, a emergência de grupos de torcedores guiados por interesses políticos em comum com relação aos seus clubes e aos seus estádios. 


			A grande questão aqui é identificar as semelhanças e diferenças entre essas percepções em contextos geográficos, político-econômicos e socioculturais tão distintos. Assim como o termo “supporter”, o sentido de “comunidade” nos auxilia a resumir a percepção do que há de comum, mas também nos obriga a destacar com frequência o que há de particular em cada realidade. 








			* * *






			O negócio, a política e o público compõem, conflituosamente, o ambiente do futebol no século XXI. Lançar luz sobre a “empresa” e a “associação”, nos sentidos oficiais da doutrina jurídica e nos sentidos alternativos aqui elaborados, é um desafiante caminho para desvendar o que há de destoante e o que há em comum nas relações entre torcedores e clubes de futebol, em localidades tão diversas quanto particulares.


			O olhar alternativo sobre as “empresas” e “associações” nos clubes nos proporciona, além do mais, outra perspectiva primordial para entender o futebol em sentido histórico. Como “empresas produtoras de espetáculo”, os clubes de futebol absorvem uma característica comum às indústrias culturais, das mais simples às mais elaboradas, que é a dupla função “publicidade” e “propaganda”, anteriormente destacadas. 


			Ao passo que a publicidade nos serve como conceito operacional para entender a importância do futebol na produção da mercadoria audiência, pois se remete à função exercida ao serviço da concorrência capitalista na exposição das marcas e mercadorias, é possível também conceber o espetáculo futebolístico como produto de uma indústria cuja função propaganda serve a projetos de poder, seja do interesse de grupos políticos, seja na consolidação de doutrinas ideológicas dominantes. Curiosamente, essa função propaganda se mostra hipertrofiada dentro do futebol do século XXI.


			Como hospedeiros de “empresas produtoras de espetáculo”, os clubes em formato de associação civil estão passíveis dos mesmos riscos de um clube como sociedade empresária: estarem à mercê dos interesses e projetos privados daquele que estão com o controle da produção do espetáculo. A partir daí se compreende como, especialmente no Brasil, as associações civis adotaram estruturas restritivas aos seus torcedores ao longo da história. A necessidade de reter, reproduzir ou limitar o poder reside no anseio de manter-se sobre o controle exclusivo da “empresa produtora de espetáculo”, ainda que dentro de um modelo jurídico onde essa propriedade não é definitiva.


			Em sentido histórico, os clubes brasileiros sempre foram mais fechados do que aqueles existentes em países como Espanha, Portugal, Argentina e Chile.[23] Essa diferença é comprovada tanto no volume dos quadros associativos — superando as dezenas de milhares nesses outros países, mesmo em clubes menores — quanto nas formas elaboradas para concentrar e conservar o poder — conselhos vitalícios, conselhos deliberativos não paritários, ausência de estruturas e mecanismos efetivos de fiscalização e punição etc. 


			Um clube de caráter “oligárquico”, no qual poucos associados abastados têm acesso aos círculos decisórios, no fim das contas, funciona como uma empresa privada, mesmo que o modelo jurídico de associação civil sem fins lucrativos pressuponha coisa diferente. O clube oligárquico atenta contra a proposta de uma propriedade coletiva, em que a aderência se dá por abnegação e o retorno desse investimento de tempo e dinheiro se apresenta apenas em valor de uso.


			A diferença crucial para um torcedor comum, ou um sócio movido por interesses coletivos, é que no modelo jurídico de associação civil ainda sobra uma possibilidade concreta de participação e intervenção, por meio da democratização de suas estruturas. O clube pode proporcionar isso ampliando o quadro social através de modalidades de associação mais acessíveis, estabelecendo reformas estatutárias que ampliam o poder de participação e o alcance do voto do associado, e estabelecendo órgãos de contra poder para fiscalizar, acompanhar e punir maus gestores etc. 


			Uma sociedade empresária, por sua vez, não contempla espaço para reforma.[24] A propriedade total ou parcial dos ativos de um clube de futebol sempre se manifestará como propriedade. No mundo capitalista liberal, das circunstâncias mais democráticas às formas mais autoritárias, a propriedade é a manifestação mais absoluta da lei. O direito, em grande medida, existe para preservá-la. Basicamente, não há um espaço político disponível para a atuação dos torcedores que contemple a contestação da aquisição total ou parcial dos ativos daquela antiga associação civil. 


			Mas isso tampouco significa que há resignação. Esta tese demonstra a existência de um quadro muito diferente do que a lógica formal da propriedade supõe, como já salientamos anteriormente. Na realidade, o ponto mais relevante de conexão dessas organizações é exatamente a contestação da propriedade.


			A relação de semelhança entre uma associação oligárquica e uma sociedade empresária reside, portanto, na concentração de poder nas mãos daqueles que assumiram a “empresa produtora de espetáculo”. A partir dela e dos benefícios políticos e financeiros que ela pode proporcionar, esses sujeitos expropriam o clube da associação, nos sentidos jurídico e alternativo estabelecidos, e a submetem aos desígnios da produção do espetáculo.


			Por isso vale retomar um dos equívocos de Richard Giulianotti, ao acreditar que a transformação do modelo jurídico para empresa seria capaz de reverter a finalidade política (a função propaganda) que clubes de futebol ofertam aos seus controladores. Uma análise apurada da atual situação do futebol global aponta para uma conclusão absolutamente distinta: clubes estão sendo transformados em empresas (ou adquiridos, quando já são empresas), acima de tudo, para proporcionar projeção política e social aos seus envolvidos. 


			A relação entre investimentos e resultados esportivos é incerta, mas ainda menos previsível é a relação entre geração de receitas e equilíbrio financeiro. O futebol dos tempos atuais precisa ser analisado com um olhar mais clínico, sob pena de se resumir a uma leitura idealizada do seu caráter de “negócio”. O que se expressa no mundo real, o mundo da materialidade da produção capitalista do futebol, é um quadro muito distinto de qualquer outro segmento econômico. Mesmo o caráter de “negócio” é contestável, quando da imprecisão do pressuposto de que essa atividade pode gerar mais receitas do que custos, revertendo lucros para os seus envolvidos. 


			A tese tem o objetivo de contribuir para uma crítica da economia política do futebol, para desvendar os seus modos de funcionamento para além das aparências do que se convencionou chamar de “negócio do futebol”. Há muitas evidências que sugerem que o futebol, em grande medida, não é mais objeto de procura por grupos interessados em aumentar seus rendimentos (Simões Santos, 2020b, p. 28-69). Isso ficou para trás, na poeira das ilusões da viabilidade financeira da atividade. O futebol de hoje se constitui como o mesmo espaço de produção de poder que sempre foi, mas, diferente do que foi no passado, agora opera através do formato jurídico de empresa, atendendo aos interesses de proprietários que já não se preocupam com retornos financeiros. Tampouco estão submetidos à avaliação de uma assembleia de sócios com poder de decidir pela sua permanência ou troca, como ocorre em uma associação civil. O clube, nesse contexto, atende primordialmente (não apenas) à função propaganda. 


			Cabe observar, em especial pelo perfil de investidores que se aproximaram do futebol brasileiro na esteira da Lei da SAF, que já se identifica uma nova geração de compradores de clubes de futebol com uma leitura razoavelmente renovada. Inspirados no relativo sucesso do City Football Group e da rede de clubes da Red Bull,[25] muitos empresários norte-americanos passaram a se movimentar para a formação de novos conglomerados de clubes, os ditos multi-club ownership. Partem da leitura de que esses empreendimentos se complementam e de que há um potencial a ser explorado dentro da indústria do futebol, principalmente o europeu, para o qual apontam suas principais investidas.


			Uma reportagem do site The Ringer (2022) abordou o assunto com a manchete “Uma nova onda de compradores americanos voltou os olhos para o futebol europeu”. O extenso conteúdo explora várias dessas iniciativas, mas chama mais atenção pelo espaço cedido ao economista do esporte Stefan Szymanski — autor do best-seller “Soccernomics” com o jornalista Simon Kuper (2020) — e a uma longa lista de estudos sobre a natureza deficitária da indústria do futebol. As aspas de Szymanski, condensadas abaixo, são impactantes:


			Uma coisa que une todos esses donos americanos é que eles acreditam que ser dono de um time esportivo e fazer dinheiro pode andar de mãos dadas. [...] Essa ideia de que existe de alguma forma um valor oculto a ser destravado nos níveis inferiores do futebol europeu me parece ser um tema em comum entre essas pessoas. E é o que eu venho lutando bravamente para entender. Eu não sei do que essas pessoas estão falando. Eu simplesmente não vejo como eles acham que podem fazer isso. A menos que seja apenas um bilhete de loteria no qual eles acreditam que terão muita sorte. Na média, esta deve ser uma aposta perdida, na minha opinião. [...] Eu não vejo nada de fundamental na estrutura do futebol que tenha mudado nesse período. Eu não vejo a estratégia aqui. A menos que você pense que todas as pessoas são estúpidas e você é mais inteligente. A ideia de que as pessoas que tentaram isso no passado são idiotas que não sabiam o que estavam fazendo, isso é sem noção (The Ringer, 2022). 


			A reportagem completa as colocações de Szymanski com outros dados: trinta anos atrás, a soma das receitas de todos os clubes europeus era incapaz de superar aquelas geradas pelas principais ligas esportivas norte-americanas de beisebol, de futebol americano ou de basquete. Atualmente, entretanto, o futebol europeu sozinho gera mais receita do que essas três ligas somadas. Para o economista, isso é não apenas uma prova de que o crescimento almejado por esses compradores já ocorreu, mas o indício de uma grande bolha prestes a estourar: “O motivo dessa bolha é o excesso de oferta de equity funds que está levando os investidores a ativos cada vez mais arriscados, porque há um excedente de dinheiro a investir”. 


			Esse movimento de multipropriedade não é necessariamente novo, como já observara João Ricardo Pisani (2020, p. 332-355), que ressaltou modalidades distintas dentro desses projetos. Observou, no entanto, que esse tipo de estrutura demanda uma capacidade maior de aporte de recursos que nem todos esses novos grupos investidores possuem ou pretendem lançar mão. Dentro do movimento desses compradores norte-americanos, alguns estão muito relacionados à realização da Copa do Mundo FIFA 2026 nos Estados Unidos, Canadá e México e à tentativa de estabelecer “sinergias” entre diferentes negócios no universo do futebol. Outros, mais amplos, buscam traçar estratégias de entradas em determinados mercados a partir da aquisição de clubes dessas localidades em específico, como tática de projeção e conexão. 


			Mas, para além disso, a preocupação é a falta de compreensão real sobre a diferença entre esses universos. A própria natureza do esporte norte-americano garante certa viabilidade financeira às franquias (NBA, NFL, MLB ou MLS,[26] o soccer local), e isso se baseia em um conjunto de fatores: altíssimo grau de regulamentação, controle de remuneração aos atletas, centralização e redistribuição de receitas, sistema de contratação que preza pelo equilíbrio esportivo, e uma incrível resiliência em manter essa estrutura após tantas décadas, mesmo estando no maior mercado consumidor do mundo, com o sistema financeiro mais voraz à disposição. 


			Há ainda outra questão ainda mais decisiva. O sistema de rebaixamentos e acessos de liga, típico do futebol associativo europeu, que foi replicado em praticamente todos os países do mundo, simplesmente não existe no esporte norte-americano. As novas franquias são aprovadas nas ligas a partir de decisões estritamente comerciais, não por mérito esportivo. É exatamente o sistema de “degraus” europeu que torna o futebol tão deficitário em todo o mundo: opera-se numa lógica de cassino, de apostas arriscadas de ampliação de investimento (em aquisições e salários) para se atingir um novo patamar (um acesso a uma divisão superior ou uma vaga em competição internacional) que pode muito facilmente não se concretizar — frustrando projeções de receitas que não vão se realizar, com o peso da dificuldade em se desfazer dos altos custos em tempo hábil (se desfazer dos jogadores de salários mais altos, por exemplo). Essa característica centralizada e regulada é exatamente o que está em falta na organização do tradicional modelo piramidal do futebol na Europa e na América do Sul. 


			O resgate histórico do desenvolvimento dessa indústria do futebol será fundamental para desvendar essas relações, como elas se estabelecem e como vão se modificando ao longo do tempo e dos acúmulos das experiências. Se a ampliação quase inédita das receitas dos clubes de futebol foi incapaz de resultar em uma mínima sustentabilidade financeira — apresentando uma infinidade de experiências notáveis por apresentarem dívidas, falências, abandonos ou decadências abruptas (Kennedy e Kennedy, 2016, p. 25; Simões Santos, 2020; Motta, 2020) —, então nos parece extremamente urgente uma análise mais assertiva sobre a atual situação dessa indústria. 


			O futebol pode ser uma atividade econômica extremamente lucrativa para muitos agentes que operam nas suas estruturas, mas não exatamente para os clubes, núcleo duro desse organismo.


			Jogadores e seus agentes se beneficiam diretamente desse crescimento de valores. É possível dizer que os anunciantes também se beneficiam, dada a entrega eficiente da audiência comprada. Também é possível perceber o ganho de intermediários dos mais diversos, como firmas de consultorias, profissionais “de mercado”, escritórios de advocacia, agências de marketing etc. Mas, ao fim e ao cabo, são os clubes que assumem todos os riscos e custos da atividade. Qualquer descompasso entre entradas e saídas — e isso não compromete a remuneração de nenhum dos entes anteriormente mencionados — é de total responsabilidade dos clubes, estejam eles sob o modelo jurídico de associações civis ou de sociedades empresárias.








			* * *






			Ao longo desse trabalho discutiremos com maior profundidade a atual situação dos clubes de futebol em diversos lugares, para refletir sobre o novo processo de empresarização dos clubes brasileiros, questão que tomava a agenda pública do futebol local quando da produção desta tese e chegou ao seu momento mais agudo na sua fase de conclusão. Ainda que essa seja uma das justificativas para a pesquisa, a experiência brasileira de transformação dos clubes em empresas não se trata necessariamente do seu objeto central, que é mais amplo quanto às formas organizativas dos torcedores, os “supporters”. 


			A experiência brasileira, dessa forma, é apenas um dos tantos elementos que compõem o corpus desse objeto, e que será analisada sob as mesmas premissas que as experiências de outros países. Uma análise focada apenas no Brasil comprometeria o objetivo principal dessa pesquisa, pois particularizaria os fenômenos aqui entendidos como sintomas gerais da relação entre torcedores e clubes, ao menos naqueles lugares onde o futebol se desenvolveu como expressão cultural popular significativa ao longo dos séculos XX e XXI.


			Entretanto, devido à velocidade e ao impacto dos acontecimentos a partir do final do ano de 2021, quando os vetos presidenciais são derrubados e a Lei da SAF entra em vigor, esse assunto também não poderia ser ignorado pela pesquisa, tampouco tratado sem a devida profundidade. A priori, a Lei da SAF seria uma breve menção dentro da introdução à tese, mas os fatos exigiram maior dedicação.


			A lei foi aprovada em outubro de 2021 e já em janeiro de 2022 dois grandes clubes brasileiros haviam vendido 90% de suas SAFs a grupos registrados em países estrangeiros. O Cruzeiro Esporte Clube, primeiro a anunciar o processo, negociou sua SAF com o grupo Tara Sports, de propriedade de Ronaldo Nazário, ex-jogador de futebol. Já o Botafogo de Futebol e Regatas transferiu 90% da sua SAF para o grupo Eagles Holding, de propriedade do norte-americano John Textor. Ao final de março de 2022, o CR Vasco da Gama anunciava a proposta do grupo norte-americano 777 Partners para compra da SAF do clube e outros muitos clubes já indicavam que constituiriam suas sociedades anônimas do futebol: Athletico-PR, Coritiba, América-MG, Chapecoense, Figueirense, Gama, Bahia etc. Os fatos se desenrolaram de forma tão acelerada que possivelmente o texto desta tese será fechado sem relatar algum novo acontecimento relevante — motivo pelo qual o Capítulo 6 foi pensado (em julho de 2022).


			O processo de definição de um novo arcabouço que reformasse a então Lei Pelé (n. 9.615/1998) foi longo e cheio de idas e vindas. Trazido para o debate público principalmente a partir das movimentações iniciadas no superendividado Botafogo de Futebol e Regatas, ainda em 2018, esse debate foi impulsionado pelo então presidente do Congresso Nacional, Rodrigo Maia (DEM/RJ), mas só chegou a uma conclusão no final de 2021, por iniciativa de membros do Senado. 


			A visibilidade do tema acabou por provocar uma avalanche de debates, seminários, discussões em mesas redondas, produção de conteúdo jornalístico e não jornalístico e, no caso dessa pesquisa, ensejou a publicação do livro “Clube Empresa: abordagens críticas globais às sociedades anônimas no futebol” (Simões Santos, 2020), uma coletânea de artigos lançada em julho de 2020. A “comunidade do futebol” passou a estar engajada no assunto, contando com a participação direta de dirigentes de clubes na produção do texto final. 


			Para além do resgate histórico do processo de discussão da lei, também nos interessou observar a própria “política dos clubes” diante da eufórica conjuntura da compra de clubes por investidores com promessas de altíssimos investimentos. O comportamento dos torcedores comuns, assim como daqueles grupos que percebemos como “supporters”, e a movimentação dos tradicionais grupos políticos e demais sócios do clube protagonizaram acontecimentos dignos de análise em direções tão imprevisíveis quanto reveladoras. Observar o processo brasileiro acabou por enriquecer as reflexões já elaboradas a partir dos casos de outros países, percebendo a “empresarização” dentro de novas chaves, ainda mais significativas.


			Afinal, enquanto grupos de torcedores ingleses estavam lutando pela criação de espaços de decisão acessíveis aos torcedores dentro dos seus clubes-empresa e os torcedores alemães elaboravam táticas de resistência contra o fim da regra do 50+1, no Brasil os torcedores mais ativos percebiam na SAF uma forma de livrar o futebol do clube do controle dos grupos oligárquicos e das associações que sempre foram altamente restritivas à sua participação. Isso não só nos demandou uma revisão de certos conceitos, como deu nova perspectiva temporal a tais processos: se a SAF se apresentava como algo positivo, a ação dos torcedores serviu para acelerar tais processos através da pressão dos tomadores de decisão dentro dos clubes. 


			Disso também resultam outras questões importantes, como não deixar de perceber como pode ser facilmente capturado o discurso voltado para a valorização do papel dos torcedores como atores legítimos de decisão dentro do clube. No caso do Cruzeiro, a pressão exercida pela torcida mostrou uma faceta perigosa, uma vez que, incitada por um ator específico, proporcionou a primeira grande crise dentro da “era SAF”. Nesse caso, o agitador foi Pedro Mesquita, diretor da XP Investimentos, empresa contratada pelo Cruzeiro para captar investidores interessados na aquisição da SAF do clube. 


			Os termos do contrato assinado na proposta vinculante entre o presidente da associação, Sérgio Santos Rodrigues, e o comprador, Ronaldo Nazário, acabaram se mostrando extremamente lesivos à associação, principalmente em comparação com o acordo celebrado pelo Botafogo poucas semanas depois. Nesse processo estava o agitador da torcida, Pedro Mesquita, que foi contratado para mediar o acordo pelos interesses do clube, mas que praticamente atuou pelos interesses de Ronaldo, em um episódio que levantou muitas suspeitas. Antes de o problema estourar, quando ainda imperava o bom clima causado pela expectativa de mudança de rumos de um Cruzeiro em longa crise, os sócios da XP sempre se faziam presentes ao lado de Ronaldo nos jogos do clube. 


			Sendo o Cruzeiro um clube extremamente restrito — custos de associação altos, barreiras de participação em assembleias, conselho deliberativo restrito e cultura política engessada —, para muitos torcedores o imbróglio todo aparentava ser parte de uma ofensiva dos velhos “conselheiros” contra o processo de “modernização” e “profissionalização” do clube através da compra da SAF por Ronaldo Nazário. Isso tornou o cenário das narrativas completamente confuso.


			Esse processo é apenas um exemplo de como a Lei da SAF deu início a uma infinidade de situações políticas dentro dos clubes brasileiros, inclusive daqueles que não tinham pretensões imediatas de transformação da sua “empresa produtora de espetáculo” em empresa. Como as vantagens trazidas pela lei atraíam interesse de investidores, ao mesmo tempo ensejavam agentes do mercado a incitar grupos políticos de cada clube a promover o caminho da SAF. O processo não deveria parecer apenas inevitável, mas indispensável para a sobrevivência dos clubes.


			Para muitos, de fato era uma questão de sobrevivência. O alto endividamento, as recorrentes penhoras, os bloqueios de contas e premiações e toda sorte de problema financeiro praticamente condenavam alguns clubes à mediocridade esportiva. Em se tratando do Brasil, um país onde 12 clubes se reivindicam “grandes” pelas glórias de tempos longínquos do passado, as promessas da SAF interditavam completamente os debates sobre os riscos, os mecanismos de proteção dos clubes, as contrapartidas e exigências a serem feitas ao comprador e mesmo sobre o ainda importante processo de reforma das associações civis. Afinal, de todo modo, elas comporão o quadro de acionistas da SAF e ocuparão cadeiras nos conselho de administração e fiscal da sociedade empresária. 


			O último capítulo relata o que aconteceu com relação ao tema SAF no Brasil até metade de 2022, e também discutirá algumas questões referentes às possibilidades de adoção de instrumentos para transformar as associações civis do futebol. 






			* * *






			A tese está estruturada em seis capítulos. Os dois primeiros cumprem a função de sistematizar as transformações dos clubes de futebol e do seu público ao longo da história; os três capítulos seguintes se dedicam a explorar estudos de caso relacionados ao tema dos “supporters”, à luz de abordagens teóricas consideradas pertinentes para situar essas experiências dentro de questões mais amplas; e, por fim, o último capítulo, surgido diante das necessidades impostas à pesquisa na sua fase de encerramento, será dedicado a reflexões sobre os acontecimentos do futebol brasileiro nos começo do ano de 2022 — a criação das SAFs e o comportamento de torcedores e demais atores nesse processo.


			Essa estrutura foi criada para separar etapas da tese, buscando apoiar cada capítulo em uma reflexão anterior. Uma primeira parte (capítulos 1, 2 e 3), responsável por conceituar e definir historicamente a transformação dos clubes e das formas de envolvimento dos torcedores com esses, que sustentará e servirá de referência para a outra parte dedicada aos estudos de caso, sustentados em novas reflexões teóricas (capítulos 4, 5 e 6). Nessa segunda etapa, para não cindir de forma abrupta as discussões teóricas da parte prática da pesquisa, cada capítulo contará com um subcapítulo inicial, de caráter teórico, acompanhado de três subcapítulos dedicados aos estudos de caso. O seguinte (5), dentro da mesma proposta, já conectado à discussão teórica anterior (4), oferecerá outras reflexões a serem colocadas em xeque com o estudo de outros três novos casos. 


			Os subcapítulos dedicados aos estudos de caso seguirão o mesmo princípio na análise das estruturas e conjunturas de cada país, com o intuito de contemplar os aspectos concretos que distanciam e aproximam as diferentes localidades selecionadas: 




			1. a análise do processo histórico de desenvolvimento da indústria do futebol no país, com a intenção de dar relevo aos eventos mais significativos — a exemplo do modelo jurídico predominante dos clubes em distintas fases históricas, passando pelas características socioculturais que marcam aquele lugar em particular — e, principalmente, ao processo político da empresarização dos clubes;


			2. a descrição dos impactos mais significativos da transformação dos clubes locais em empresas, tanto no que tange à economia política do futebol no país em análise quanto ao impacto sociocultural desse processo, buscando observar como isso remodelou as expressões mais relevantes das organizações de torcedores ativos nesses lugares;


			3. o estudo localizado em clubes que ilustram, no plano da prática, as questões salientadas nas discussões teóricas trazidas. Aqui se analisou mais concretamente as ações de alguns agrupamentos de “supporters” em diferentes clubes. Partiu-se de uma leitura sobre os conflitos entre torcedores e aqueles à frente dos clubes, monitorando os novos acontecimentos a partir das ações dessas organizações, presenciais e no ciberespaço, onde expressavam suas posições políticas, engendravam discursos e buscavam mobilizar torcedores a partir de termos capazes de dar sentido às suas pautas. Partimos do pressuposto de que esse ambiente virtual proporcionou a formação de novas arenas de discussão e estímulo à participação dos torcedores nos debates dos quais são historicamente alijados. O século XXI também corresponde ao momento histórico de massificação do acesso à internet e da consolidação das redes sociais como espaço de prática de política e cidadania, o que dinamizou as formas já existentes da ação torcedora.






			Em “1. O Clube até o Século XXI: dos redimensionamentos históricos”, buscaremos abordar o clube de futebol em perspectiva histórica, observando as suas transformações estruturais e simbólicas ao longo do processo de massificação da assistência e da sofisticação do futebol enquanto atividade econômica, até chegarmos ao século XXI, em que trataremos mais especificamente da predominância do formato empresarial. 


			Assim, o capítulo inicial será dividido em duas etapas: em “Resquícios da História” vamos analisar como se deram os diferentes redimensionamentos dos clubes ao longo do desenvolvimento do futebol de espetáculo. Em um primeiro momento, regressaremos aos primórdios das associações civis, para entender o caráter fundacional dos clubes esportivos, a exceção inglesa e a difusão do futebol para outros países, de modo a perceber como os clubes se constituíam e como passaram a se constituir a partir da popularização do futebol. 


			Adiante, em “Indústria do Futebol”, complementarmente, observaremos como esse longo processo reposicionou os torcedores com relação às agremiações, reconfigurou os seus quadros sociais, alterou o desenho das relações políticas convencionais e alçou esses clubes a uma relevância social muito distinta do seu ambiente original de fundação, analisando o processo de massificação da torcida e do quadro social e, posteriormente, a midiatização do futebol.


			Em “2. O Clube do Século XXI: das transformações impostas”, avançaremos sobre as questões referentes à transformação dos clubes em empresas, discutindo seus sentidos em três etapas.


			Em “Empresarização do Clube”, como o título já indica, trataremos do processo global de transformação dos clubes associativos em sociedades empresárias. De forma desigual entre os países, ainda que imbuídas de princípios semelhantes, as “empresarizações” dos clubes de futebol ocorrem ao longo das últimas décadas do século XX em características distintas ao que será observado no século XXI, nos vários aspectos que rondam esse tema. 


			Em “Tipologia dos clubes” completaremos as discussões anteriores com um quadro de classificação dos tipos de clubes que resultaram desse processo de empresarização em escala global. Apontando a existência de pelo menos dez tipos possíveis de clubes de futebol na atualidade, esse modelo tipológico servirá para destacar as diferenças entre os países, bem como dos seus respectivos clubes, internamente. Essa etapa cumprirá também um papel importante de referência aos capítulos posteriores, já que indicará o formato jurídico, a estrutura societária e o modelo político dos clubes e como eles impactam na forma como os “supporters” se organizam. 


			Por fim, em “Dimensão político-ideológica”, encerramos a primeira etapa com reflexões sobre a transformação de clubes em empresas a partir da análise da dimensão ideológica que impulsiona tais medidas, dos argumentos que tentam sustentar a ideia do fim dos clubes associativos (e como esses são falhos) e de uma análise sobre os proprietários de clubes e suas pretensões políticas como fatores preponderantes no futebol há algumas décadas. 


			Adiante, em novo capítulo, “3. O Clube e a Comunidade: dos novos torcedores”, a tese se desloca dos clubes para os públicos que os seguem. O século XXI é marcado por mudanças consideráveis nas práticas de socialização, impactadas pelo aprofundamento, pelo aprimoramento e pela intensificação do uso e da presença das redes sociais virtuais. No campo do futebol-espetáculo, esse fenômeno pode ser percebido em muitas perspectivas, mas aqui daremos destaque a dois tipos possíveis: o “teletorcedor” e o “supporter” — categorias elaboradas nessa pesquisa.


			Em “A era dos ‘teletorcedores’” vamos explorar o processo de consolidação de um tipo de público consumidor dos clubes que, diferentemente da relação unidirecional produzida pela transmissão do espetáculo futebolístico pelos tradicionais meios de comunicação de massas, é caracterizado por uma postura mais ativa, por dizer “engajada”, na relação com o seu clube de preferência. Mais do que “consumidores à distância”, quando usamos o termo “teletorcedores” buscamos designar um sujeito que se dedica a demonstrar seu interesse de interação com o clube e com outros torcedores desse clube, principalmente através das redes sociais virtuais, provocando, inclusive, a elaboração de estratégias de mercado voltadas para potencializar essa relação. 


			Em seguida, “A era do ‘ator-cedor’” servirá para explorar o outro lado da moeda desse mesmo fenômeno. O crescimento das experiências de ação e engajamento do “torcedor presencial” também se apoia na intensificação das redes de relacionamento online e, ainda que dedicados a elaborar formas presenciais/físicas de manifestação, esses grupos dependem e se utilizam das novas possibilidades de difusão de ideias e de propaganda de ações e eventos proporcionadas pela cibercultura. Esse subcapítulo servirá de introdução ao próximo, que aprofundará questões elaboradas em sentido distinto, agora observando o objeto central da pesquisa.


			Adiante, “O fator ‘supporter’” vai trabalhar a constituição desse tipo de torcedor. O que aqui designamos como “supporter” são os indivíduos que se articulam através das organizações estudadas nessa pesquisa, cuja relação com o clube e os demais torcedores merece uma análise apurada. Essa atuação “militante”, caracterizada principalmente pelo sentimento de propriedade sobre os clubes, pode ser encontrada em diversas localidades, com as mais variadas estruturas organizativas, dimensões, e formas de atuação, mas com termos, palavras de ordem e concepções parecidos entre si. Refletiremos, também, sobre os sentidos do “clube” para além dos seus tipos jurídicos. Partindo do pressuposto de que todo time de futebol é uma “empresa produtora de espetáculo”, a fim de perceber as formas de organização de torcedores — suas manifestações públicas, suas expressões de identidades, seus sentimentos de pertencimento — somos instados a perceber o “clube” em uma nova perspectiva: como formas constantemente renovadas e recriadas de “associações”. Não no seu sentido jurídico, mesmo que também assim se expresse em alguns casos, mas na percepção das formas associativas reinventadas de inúmeros torcedores, como forma de representação de uma identidade que vai além da “empresa produtora de espetáculo” — que também não se resume ao formato jurídico de sociedade empresária.


			Assim, entramos nos dois capítulos dedicados a descrever e analisar a atuação dos movimentos de torcedores, aqui designados “supporters”. A todo instante, em sentido comparativo, essas experiências serão analisadas em seus aspectos de “semelhança” e “distinção”, levando em consideração as questões estruturais e socioculturais particulares que moldam cada uma dessas realidades.


			Em “4. O Clube Comum: da produção torcedora”, aproximaremos nossa investigação sobre as formas organizativas de torcedores e a relação desses com seus clubes de uma perspectiva teórica e política desenvolvida nas últimas décadas — a questão do “comum”. Essa nova proposta será articulada à discussão previamente desenvolvida sobre a ideia de “reinvenção das associações”.


			Essa exploração teórica se dará em “Princípios do Comum e o futebol-negócio”. As muitas concepções sobre o conceito de “comum” serão exploradas em observação ao constante avanço dos processos de mercantilização do futebol, seus impactos nas culturas torcedoras e a consolidação de uma noção de propriedade sobre os clubes, o que demanda um olhar mais amplo sobre os fenômenos sociais que eclodem diante do avanço da sinalizada “hegemonia neoliberal”. Os conceitos de “comum” aqui colocados pretendem observar as resistências a tais processos dentro do universo futebolístico (e vice-versa), relacionando-as às concepções anteriormente destacadas de “propriedade simbólica”, agora diante de uma dimensão renovada e socialmente observável do clube como um “comum”: instituição produzida pela atividade social coletiva, não apropriável, mas em processo constante de expropriação para finalidades financeiras e políticas. 


			Para testar essas noções, “‘Supporters not Costumers’ — Inglaterra” explora as formas organizativas dos “supporters” ingleses, que desde o início do século XX conviveram com clubes como empresas com acionistas, mas elaboraram diversos tipos de organizações, seja para aglutinar torcedores, para dar maior visibilidade e protagonismo a suas ações, para contestar ações dos proprietários, ou para elaborar formas de sustentar o clube. É indispensável iniciar pela Inglaterra, tamanha a particularidade da estrutura e das experiências ali observadas.


			Em seguida, “‘Nuestra Pasión No se Negocia’ — Espanha” vai abordar as experiências dos “supporters” dos clubes espanhóis, principalmente após a constituição desses enquanto sociedades anónimas deportivas (SAD), em 1992. O reposicionamento dos sócios, o surgimento da figura de “accionistas de base”, além das outras formas organizativas próprias da Espanha demandam uma categorização mais apurada. Quando colocadas em análise comparativa com as experiências inglesas, as noções propostas de “reinvenção das associações” se apresentam de forma mais clara.


			O capítulo se encerra com “‘Unverhandelbar! 50+1 Bleibt’ — Alemanha”, onde essas noções serão observadas a partir da análise das formas de organização dos “supporters” alemães, destacados pela defesa da regra “50+1”, que garante o controle das associações, obrigatoriamente criadas em 1996, sobre a empresa controladora dos ativos do futebol do clube. Essas disputas, junto a outros embates protagonizados por entidades de torcedores com alto poder organizativo, compõem um cenário à parte no contexto europeu, onde os “mitglieder” (membros/associados) reivindicam a inexistência de donos nos clubes.


			Em seguida, já em “5. O Clube na Cidade: dos usos e apropriações”, nos dedicaremos a discutir o futebol a partir da ótica dos estudos da geografia humana, em especial a sua contribuição quanto à produção social do espaço e a as relações dialéticas entre o uso/troca e a apropriação/dominação. Como já salientado, sem apartá-lo das contribuições anteriores sobre a reinvenção associativa e a produção do comum, complementamos esse esforço com a investigação de experiências de movimentos de “supporters”.


			Iniciaremos com “Produção Social do Espaço e o Futebol”, resgatando as históricas contribuições teóricas sobre o tema e destacando abordagens que já foram feitas com relação ao futebol. Nesse processo, buscaremos observar a nova realidade dessa discussão diante do aprofundamento das ciberculturas na vida cotidiana e como isso também impacta a própria ideia de produção do clube pelos torcedores — como feito em todas as etapas, sem perder de vista a condição especial do fator “supporter” dentro desse processo.


			Em “‘É nosso e há de ser’ — Portugal”, a ideia de proteção ou conservação do controle da associação sobre o futebol do clube se apresentará em outros marcos na ação dos “supporters” portugueses. Obrigados por lei a constituir uma sociedade anônima desportiva (SAD) a partir de 1996, alguns clubes mantiveram sua associação civil no controle dessa empresa, provocando diferentes tipos de embates a serem observados nos sentidos aqui propostos.


			Em “‘Yo a Vos No Te Vendo’ — Argentina” os “supporters” argentinos serão observados diante das ações concretas tocadas por agrupamentos de sócios em um contexto muito particular: o futebol argentino ainda limita a existência de sociedades empresárias nas suas competições, apesar das várias ofensivas nesse sentido. Os torcedores sempre se fizeram presentes e em alguns clubes desempenharam um papel de contrariedade ao processo, algo que merece atenção dentro dos sentidos da produção do clube aqui sugerida.


			História diferente será abordada a seguir, em “‘Que se vayan esos buitres’ — Chile”, em que se observará um processo agressivo e eivado de interesses políticos na transformação dos clubes de futebol sociedades anónimas deportivas profesionales (SADPs), relegando papel menor à associação. Os “supporters” chilenos atuam no sentido de resgatar os clubes sociais, reinseri-los nas discussões do futebol local e retomar o controle das SADPs. 


			Por fim, “6. O Clube brasileiro na década de 2020” vai trazer todo esse leque de discussões para a realidade brasileira, profundamente impactada pela Lei da SAF e pela adoção de diversos clubes ao novo modelo estrutural. 


			Em “Clube-empresa no Brasil” será resgatado o histórico dessa temática no país, observando outros momentos nos quais o debate de transformação de clubes em empresas esteve com grande relevância na agenda pública. Retomaremos os eventos que precederam e sucederam a aprovação da Lei Pelé, cujo efeito não foi imediato, dadas as movimentações legislativas protagonizadas por parlamentares vinculados aos clubes de futebol.


			Em “As SAFs e os torcedores” faremos reflexões sobre o distinto momento da aprovação da Lei da SAF e a forma como suas promessas de transformação do futebol brasileiro foram recebidas por torcedores de determinados clubes, em grande medida aderentes e entusiastas dos benefícios da entrada da figura dos “proprietários” nos clubes mais populares do país. A figura do “supporter” será observada nesse contexto a partir de algumas ações que demandam reflexões mais elaboradas sobre o tema central da tese.
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			Um dos grandes desafios de estudar o futebol de espetáculo é encontrar o que há de particular em um fenômeno de ordem tão global. Igualmente desafiador é buscar o que há de comum em organizações sociais forjadas em contextos tão distintos. Para estudar clubes de futebol, portanto, é necessário elaborar ferramentas teóricas e metodológicas capazes de especificar o que parece mais generalista em um contexto mais amplo, sem perder a capacidade de observar como as transformações de ordem superior têm particularidades indispensáveis para a compreensão de casos específicos. 


			Esse capítulo inicial se dedica a pensar os clubes de futebol ao longo da história, entender a sua atualidade e perceber o universo plural ao qual estamos nos dedicando. Vamos definir o que é o “clube” em suas diferentes dimensões, buscando destacar os momentos-chave que ajudaram a forjar o que entendemos hoje por “cultura torcedora”, sem deixar de observar as transformações de ordem político-econômica que conduziram as histórias dos clubes até os tempos atuais. 


			Dividido em duas partes, o capítulo dedica-se a expor a variedade de formatos de clubes existentes na atualidade e como esses derivam de processos de ordem ao mesmo tempo particular, de clube para clube; localizada, de país a país; e, por fim, geral, diante da crescente internacionalização do futebol ao longo do tempo.


			No primeiro momento (“Resquícios da História”), vamos analisar como se deram os diferentes redimensionamentos dos clubes ao longo dos primeiros passos do desenvolvimento do futebol como espetáculo. Começaremos analisando as características mais primordiais de formação de associações civis na Inglaterra, destacando a sua particularidade. Depois, a difusão dessas práticas para outros países, com a reprodução de alguns elementos centrais. E, por fim, discutiremos o processo de popularização do futebol em diferentes sentidos.


			Adiante, (“Indústria do Futebol”) dedicaremos o trabalho à análise dos processos de massificação da torcida, do quadro social e da midiatização. Observaremos como esse longo processo reposicionou os torcedores com relação às agremiações, reconfigurou os quadros sociais dessas, alterou o desenho das relações políticas convencionais e as alçou a uma relevância social muito distinta do seu ambiente original de fundação.


			O Capítulo 1 tem conexão direta com o Capítulo 2, que aprofunda discussões sobre o processo de empresarização e elabora uma tipologia dos clubes de futebol no século XX a partir da observação de alguns países. Devem, portanto, ser contemplados como partes complementares dedicadas à discussão de caráter histórico de constituição dos clubes em seus aspectos socioculturais e político-econômicos. 






			Resquícios
da História




			Na oportunidade da elaboração da pesquisa que resultou na dissertação “Novas culturas torcedoras: das arenas do futebol-negócio às resistências nas arquibancadas e redes” (Santos, 2017), elaboramos uma cronologia do desenvolvimento da indústria do futebol a partir de alguns marcos históricos de maior relevância, sugerindo conceitos que tomaremos como base para aqui estabelecer novas contribuições. Lá, a linha do tempo do desenvolvimento do futebol foi dividida em algumas etapas: dos primórdios à expansão (até 1890); da expansão à popularização (1890-1910); da popularização à profissionalização (1910-1940); da profissionalização à midiatização (1940-1970); da midiatização à empresarização (1970-1990) e, por fim, a “plastificação” (2010).


			Agora, entretanto, com enfoque nos diferentes processos que impactaram os clubes sociais de forma direta, tanto no sentido material quanto no sentido simbólico, nas suas estruturas “oficiais” e na formatação dos públicos identificados com essas organizações. Afinal, à medida que o futebol de espetáculo se sofisticava enquanto atividade comercial, os clubes sofriam mutações, arregimentavam novos segmentos sociais, atravessavam disputas políticas, agregavam outros interesses políticos e se fixavam no imaginário popular como algo muito mais amplo e representativo do que eram em sua origem.


			É importante observar como cada nova quadra histórica vai provocar redimensionamentos em muitos sentidos. A transição de uma fase a outra não tem data definida, mas pode ser percebida a partir de alguns momentos-chave. A formação da assistência e, posteriormente, da torcida tem tanta relevância quanto os novos desenhos dos quadros sociais com direitos políticos. A formação de grupos de poder internos será algo decisivo na trajetória dos clubes na mesma importância da ingerência e da correlação com grupos de poder “externos”. A necessidade de atualizar os procedimentos administrativos para possibilitar uma gestão mais complexa de recursos cada vez maiores também vai propiciar novos paradigmas organizativos. São todos elementos que se transformam e se renovam ao longo da história dos clubes de futebol, sendo cada clube um universo em particular.


			Aqui será importante perceber as diferentes proporções entre “torcida”, “quadro social” e “direção” no passar do tempo e em cada contexto geográfico, sociocultural e político-econômico. Consideremos, então, a “torcida” como o conjunto de indivíduos que acompanha e se identifica com um clube; o “quadro social” como o conjunto de indivíduos oficialmente vinculados aos clubes através de direitos políticos constituídos estatutariamente; e a “direção” como os indivíduos que, por razões e motivações sociais, financeiras e/ou políticas, puderam estar na posição de comando dessas agremiações. 


			O enfoque será dado principalmente à história dos clubes de futebol profissional dos países da Europa Ocidental e da América do Sul, devido à maior aproximação das “culturas associativas” a serem observadas. A história das associações esportivas também é a história da constituição da “sociedade civil” na modernidade, significativa dentre os muitos elementos centrais da história do futebol como conhecemos. Como parece óbvio, é necessário começar precisamente pela Inglaterra, berço do que hoje se entende por “esporte moderno”.[27]






			Influência inglesa, exceção inglesa 


			Clubes ingleses são, simultânea e contraditoriamente, o modelo de constituição de sociedades esportivas em boa parte do mundo e a exceção ao modelo jurídico hegemônico no futebol global até o quarto final do século XX. Ainda que a Inglaterra seja a referência primária para o desenvolvimento tanto das associações civis quanto das entidades esportivas em muitas localidades, há um conjunto de fatores históricos que a torna um caso à parte diante dos outros países de forte tradição futebolística. Algo que vai separá-la da história dos clubes em geral. A explicação para isso está mais no plano do direito do que necessariamente em alguma questão cultural, como veremos mais adiante. 


			De antemão, cabe observar que quando se fala de uma associação para a prática esportiva, fala-se antes de uma associação civil descendente de um longo processo histórico de criação de espaços de socialização, conexão e troca de informações entre indivíduos. Organizações características do amadurecimento da chamada “esfera pública”, esse tipo de “associação de civis” é consequente à série de conflitos que resultaram nas chamadas democracias liberais na Europa Central e Oriental ao longo do século XIX, a partir da emergência da burguesia.[28] Na Inglaterra, o crescimento dos centros urbanos, acelerado pela Revolução Industrial, ao lado da consolidação dos ideais republicanos de liberdade e participação política, motivou a elaboração de inúmeros tipos de organizações destinadas a reunir grupos de indivíduos com interesses comuns. 


			As associações esportivas inglesas criadas ao longo do século XIX, portanto, eram nada muito além de espaços de socialização como outros tantos, que sequer poderiam imaginar que estariam gestando um “modo de vida” popular algumas décadas à frente. Essas organizações civis são consequência desse intenso movimento associativo iniciado ainda no século anterior, que fez surgir “clubs” de toda ordem. Stefan Szymanski (2013, p. 1-21) destaca, por exemplo, a Royal Society, dedicada a pesquisas científicas e históricas, e, em sentido muito diferente, o Hellfire Club, onde os seus diversos membros se reuniam basicamente para o consumo de álcool e para festas.[29]


			O interesse crescente pelos sports, dessa forma, acabou por ser direcionado a esses espaços restritos a pessoas com interesses e origem social parecidas, dedicadas a atender a regras e regulamentos em comum acordo e organizadas para viabilizar a estrutura necessária para interação e, claro, para a prática esportiva. A ideia de organizar um conjunto de indivíduos em uma associação esportiva tinha a finalidade clara de fornecer uma estrutura financeiramente viável aos membros, mas também se dava pela importância dada aos contatos sociais e os benefícios advindos da preservação do status quo. O football, com longo histórico de utilização para finalidades educativas nos colégios de elite da Inglaterra, passaria a ser assimilado por esses clubes esportivos, embora a sua prática já fosse observada em segmentos sociais muito diversos. 


			O Sheffield Football Club, fundado em 24 de outubro de 1857 e reconhecido pela FIFA como o clube de futebol mais antigo do mundo, era um desses clubes formados em círculos sociais abastados, voltados para o desenvolvimento da prática esportiva entre seus membros. Fruto de uma contradição posteriormente comum ao futebol em todo o mundo, o clube decano nunca aderiu ao futebol “profissional” — a regulamentação das remunerações pagas aos jogadores de origem operária a partir de 1885. Até porque, nessa altura, o cenário dos clubes ingleses de futebol já estava muito diferente, com uma presença bem menos destacada dessas agremiações aristocráticas (Proni, 1998). 


			Além de muitos clubes vinculados a entidades religiosas em regiões mais pobres de algumas cidades, também eram criados aos montes clubes idealizados por membros da então pujante burguesia industrial inglesa. Percebendo os benefícios da criação ou do incentivo de times ligados às suas fábricas, muitos clubes nasciam com vínculos diretos com o ambiente de produção, com times compostos por operários ali empregados. Afinal, eram tempos que sucediam em poucas décadas uma era de grande efervescência política do movimento operário inglês, cujos piquetes, paralisações e greves tanto preocuparam esses industriais quanto conquistaram direitos que se mostraram convenientes para o crescimento desse divertimento chamado futebol: ao passo que garantiram o tempo livre aos fins de semana, também renderam melhores remunerações, o que viabilizou o consumo de bens não essenciais. Os novos tempos eram um produto das conquistas dos movimentos dos trabalhadores,[30] os mesmos que viriam a formar uma verdadeira massa de homens compradores de ingressos de jogos de futebol.
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